
COMERCIAL
SENHOR PREGOEIRO DA

MUNrCíPrO DE ARACATT/CE

COMISSAO PERMANENTE DE

ATT: ILMO. 5R. RAIMUNDO ALEX BARROSO FERREIRA

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO NE OO.OO2I2025-PERP

PREZADO SENHOR,

SW DE tlMA CARDOSO, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob ne 20 375.092/0001-00,

com endereço à Rua Antônio Alencar, ne 943, Coqueiral, Maracanaú/CE, por intermédio de seu

Representante Letal, Sr. Sérgio Wilker dê Lima Cardoso. vem perântê Vossa Senhoria, com flrlcro no

artigo 24 do Decreto ne 10.024/2019 e artigo 164 da Lei np L4.733/2021, apresentar IMPUGNAçÃO AO

ED|TAT do procêdimento licitatório PREGÃO ELETRÔNlcO na 00.002/2025-PERP, que tem por objeto a

"REGISÍRO DE PREçOSVISANDO À AQUISIçÃO DE AGUA, GAS E GENEROS ALIMENTICIOS PARA ATENDER

As DÉMAN DAs DAs DIVERSAi SEcREÍARlAs Do MU NlctPlo DE ARACATI/CE ' ' 
pelos Íatos e fÚn damentos

a seguir aduzidos.

f.r'untci,,à

Ibr*#-§
g \tl

sw DE L|MA CARDOSO M: CGF: 0ó.33ó.313-5 85 98719.4319 I 99936.3623

cNpjr2o.37s.os2/oool-oo ""'iI;:f-f.§í::: c:P:6Le02-063



COMERCIAL
1 - TESPESTIVIDADE

A presente lmpugnação é plenamente tempestiva, umâ vez que o prazo parê protocolâr o pedido é de

até 03 (três) dias úteis contados antes dâ dâtâ fixâda para recebimento dâs propostas e habilitação.

Considerando o prazo lêgâl parâ âp.esentação de presente peça impugnatória, são as razôes ora

formuladas plenamente tempestivas, uma vez que o termo final se d aíá em 26/0212025, ftzão pela qual

deve conhecer e julgar a presente lmpugnação.

2 - DOS FATOS

A Empresa lmpugnante, interessada em fiscalizar, bem como participâr do certame em epígrafe, e,

consequentemente, contribuir para a correta âplicação dos recursos públicos, no uso de seus direitos
garantidos pela legislação pátria, detectou algumas inconsistências no Edital re8ulador do objeto desta

lmpuSnação, o que deve aêsultar no cancelamento do mêsmo, ou, no mÍnimo, em seu adiamento, para

que possãm ser sanâdas âs dêvidas inconsistências.

Adiêntê sêrá demonstrado que o referido Editâl regLrlador do procêdimento licitatório êm epígrafe

êncontra-se êivado de llegalidade.

2.7 - DO AGRUPAMENTO OOS ITENS

constatâ-sê no edital que essa respêitável Administração definiu como critério de julSamento, MENoR

PREçO POR I-OTE. Com devido respeito, organização dos itens em LOTE matêrializa-se (omo exigência

de câráter restritivo atenta contra economicidade.

Na licitação por itens, objêto dividido em partes espêcíficas, cada qual rêpresentando um bêm de forma

autônoma, razão pelâ qual aumenta competitividâde do certame, pois possibilita participação de vários

fornecedores,

Por sua vez, na licitação por lotes há agrupãmento de diversos itens que formarão lote. Destaca-sê que

para definição do lotê, a Administrâção devê agir com ceutela, razoabilidâde proporcionalidade para

deÍinir os itens que integÍârão, pois os itens agrupados devem guardar compatibilidade entre 5i,

obseÍvando-se, inclusive âs ÍegÍas de meÍcâdo pata comerciâli2âção dos pÍodutos, de modo mantêr

competitividade necessária disputa. Por oportuno, cabe ressaltar distinção de licitações por itens de

licitação por lotês, conforme entendimento da corte dê Contasl

"Na licitâção por item, há concentração de diferentes objetos num único

procedimento licitâtório, que podem apresentar, câda qual, certame distinto. De

certo modo, êstá-se-á realizando "diversas licitações" em um só processo, em

que cada item, com característicâs próprias, julSâdo como se fosse uma licitâção
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G COMERCIA
em separado, de formâ independente {...}. Devê objeto da licitação ser dividido
em itens (êtapas ou paÍcelas) de modo ampliârdisputa entÍeo§ licitântes. Deve

ficar comprovada viabilidade técnica econômica do Íêito, ter por objetivo melhor

aproveitâmento dos recursos disponíveis no mercado preservação da economia

de escâlâ. {...)
(Grifos e dêstâquês nossos)

Portanto, tem-se que regra realizêção de licitação poÍ itêns, exigindo-se justificâtiva adequãde para

reálização de aertame poÍ lotes, bem como dêmonstração da vanta8em dêssa, posto que nestê último
competitividade acaba, de cêrta forma, sendo diminuída, já que impõe-se um Único licitante cotação de

preço global parâ todos os itens que compôem lote.

O parcelamento refere-se ao obieto ser licitado repÍesente sua divisão no maior nÚmêro de parcelas

possíveis quê forêm viáveis técnica economicâmentê, com vistas ampliação da compêtitividade. Tratâ-

se de obrigação disposta no art.40 da Lei ns 14.73312027,

Ainda sobre o tema, vejamos o que diz a Súmula ns 247, do ÍcU:

SÚMULA TCU 247r É obrigatória a âdmissão da adjudicâção por item e não por

preço globâ1, nos editais das licitâções para a contrâtação de obras, serviços,

compras ê alienações, cujo objeto 5eja divisível, desde que não hâjâ preiuízo

pârâ o conjunto ou complêxo ou perda de êconomiâ de escala, tendo em vista o
objetivo de propiciaÍ a ampla participação de licitântes que, embora não

dispondo de capâcidade para a exêcução, fornecimento ou aquisição da

totalidâde do ob.iêto, po55ám fazê-lo com relação a itens ou unidadês

autônomas, devendo as exiSênaias de habilitação adequâí-se a essa

divisibilidade.
(Grifos e destâquês nossos)

Reafirmando sua já consolidada jurisprudência, TCU indicou ser parcelamênto regra, excepcionada

apenas quando, justificadamente, prêjudicial ao interesse público, atÍâvés do Acórdão 3.009/2015

Plenário.

Os aÍts. 18, §1i, inc. Vlll e 40 da Lei ne !4,L33127 e Súmula ns 247 do TCU âfirmâm principio do

parcêlâmênto (ou dualidade) do objeto como retra, que Administração, muitas vezes, generaliza ês

situaçõês excepcionais quê afastam dever de parcelamento sob ârgumento dê que licitâção em poucos

grupos simplificâria atividade de têrenciamênto administrativo.

O critério de jul8amento por lote restringê universo de participantes, amêaça princípio da

competitividade aumenta os riscos de contratação antieconômica.

85 987r9.4319 1 9993ó.3ô23

CEP:6L902.0â5

órtcq

iJrEãr--.i

Sw DE LIMA CARDOSO ME CGF: 0ó.33ó.313-5
cxpr, ro.gzs.oez/ooot.oo 11"1,T,:.?i^li§lli':""7



G COMERCIA
Nesse sentidoÍCU já pacificou seu entendimento:

"9.2.2. jurisprudência pacífica do TcU [...] no sentido de que, no âmbito do

sistema de registro de preços, a modelagem de aquisição por preço global de

grupode itêns medida excepcionâlque prêci5a ser devidâ m êntê j u stificada, âlém

de ser, em regra, incompatível com êquisição futura dê itens isoladâmêntê I.. ]

Ao analisarmos o Instrumento Convocatório e anexos, pêrcêbemos uma aglutinação de produtos

diversos, que com certe2a âfastará uma grande quantidâdê de fornecedorês que atuam em

determinados nichos de mercâdo, vêjamos:

LOTE 1: GÊNEROS ALIMENTÍCIOS E ÁGUA MIÍ{ERAI;
LOTE 2: RECARGA DE ÁGUAADICIOÍ{ADA DE SAIS;

roTE 3: GLP (GÁS DE COZINHA);

LOTE 4: RECEPIENTE PARA ÁGUA DE SAIS;

LOÍE 5: VASILHAMES DE GLP;

Conforme podemos veriflcat existem 03 (três) Lotes que possuem produtos relacionados à ÁGUA

MINERAUADICIONADA DE SAIS e 02 (dois) Lotês com produtos relacionados a GLP (Gás de Cozinha).

Oessa forma, essa Municipalidade deve realizar um reagrupamento dos itens, onde sejam colocados em

apenas um Lote todos os produtos relacionados à ÁGUA MINERAVADICIoNADA DE sAls, tendo em vista

que empresas distribuidoras de ÁGUA podêrão participar com preços bem mais vantaiosos para a

Administração Pública, e um Lote exclusivo para os pÍodutos relacionados à GLP (Gás de Cozinha), tendo

em vista que tais itens não podem seÍ comercializados por qualquer tipo dê comércio, pois seguem

regras bastante rigorosas no tocante ao armazênamento, comercialização ê transporte, ou seja, apenas

empresas distribuidoras desse tipo de produtos podêrão ofertar propostas atrativas para o município

de Aracati.

O Tribunal de Contas de São Paulo possui vàstâ jurisprudência sobre o tipo dê agrupamento irregular

constatâdo nos agrupamentos, vejamos:

ÍC-003131,989.13-9 - A aglutinação de produtos incompatíveis êntre si, pois o

lote l incluiu "produtos perecíveis dê toda a sorte, como poí exemplo,

achocolátado em pó, aÍroz, biscoito, leite em pó, macarrão com ovos tipo Avê

MaÍia, margarina vegetal, molho de tomate, sal, óleo, etc.

{Grifos e destaques nossos)

TC-008580.989.15-O - Por fim, inobstante â regra a ser aplicadâ no sistema de

registro de preços sejâ a de "menor preço unitário", por se harmonizar com ã

conveniência dâ Administração, possibilitândo a aquisição dos iten5 nas

quantidades nêcessárias e mediante variados fornecedores, esta Corte não

obsta a adjudicação pêlo "menor pÍeço por lote", nas licitações que obietivam
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COMERCIA
a aquisição de alimentos, desde que o agrupamento dos produtos mantenhâ

similaridade entre si. Todavia, não é o que ocorÍeu no caso em qLlestão. A

PÍeÍeitura aglutinou os mais diversos produtos no Lote 01, a exemplo de

achocolatado, açúcar, pó pârâ Eelatina, cereâis, leite, conservas, grãos,

fermento em pó, óleos, sal, tempero pronto, vinatre e mini bolo recheado, os

queis não mantêm similaridâde entre si. Íâl Íãto resultâ na rêstrição dá

participação de licitantes que poderiam apresentar propostas mais vantajosas
pára a Administração, seus lotes agrupassem produtos aÍins.
(Grifos e destaques nossos)

A manutenção da composição dos lotes da forma como está sendo licitado atualmente é um

contrassenso, motivo pelo quâl uma redistribuição dos referidos grupos é essencial parâ que essa

municipalidade alcance o objetivo com o processo licitatório em epígraÍê

Diante disso, sugêrimos que essa Municipâlidâde realize um rêâSrupamento dâ seguinte formâ:

LOTE 1: GÊNEROS ALIMENTíCIOS;

LOTE 2: ÁGUA MINERAL, RECARGA DE ÁGUA ADICIONADA DE SAIS E RECEPIENTE PARA ÁGUA

DE SAIS;

LOTE 3: GLP (GÁS OE COZINHA) E VASILHAMES DE GLP;

Vejamos a dêscrição dos itens a seguir:

ta

t1

EISCOITO/SOIACHÀ íPO: CRIÂM CRACKE& RÉCHEIO/ SABOIT

TRÂDICIONAL FORNECIMÉNTO: 2OO 6 (10-59633) ESPECIFICASO

COMPIEMENTAnTBISCOITO DE sAL ÍlPO CREAM C8ÁCíER, taEOR

N/4 ÂCONOIOONAOO EM EMBATÂGEM PúsNCÁ LÂC8ADA DÉ

2OOG. COM TODA5 A5 rNIOiMAçóES PERÍINENTESAO PROOUÍO,

?REVIsTO NA LEGI5LAqÃO VIG:NÍE, CONsTANDO OÁÍA DE

IAERICAçÃO É VAIIOAOE NA EMBALAGTM,

BISCOIÍO, APRISENTAçÁO: REDONDO, 5A8OR: iIÂO APL|

clÂsstÍtcAÇÃo: ooct, caRÁcTERíSTlcas aDlooNAlS: stM

SECHEIO, llPO I MARIA.

As especificâções referentês ao Biscoito CREAM CRACKER possui uma restrição em relação gramatura

das embalagens de 2oog, tendo em vista que não são comumente encontradas no mercado, já que a

maior parte das marcas oferêce produtos embalados em 3509, motivo pelo qual sugerimos, pãra o càso
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G COMERCIAL
do BISCOITO CREAM CRACKER, que, para a elâborâção das Propostâs, os licitantes utilizem como

referência o quantltativo de UM QUILOGRAMA, e quando da realização dos pedidos, fossem calculados

os pãcotes referentes â tâl pêso para entreSa.

lá no tocante ao BICOITO MARIA, as especificaçóes não contêm informações sobre as Eramaturas da

embala8em, fato quê não permite que o licitante elâbore sua Proposta Comeacial de forma correta,

tendo em vista que dependendo do quântitativo por embalamênto, o valor de aquisição do item sofrê

variação, motivo pelo qual, também sugerimos, que, para a elaboração das Propostas, os licitântes

utilizem como referênciâ o quantitativo de UM QUILOGRAMA, e quando dâ realização dos pedidos,

fossem calculados os pacotes rêfêrentes a tal peso parâ entrega.

Caso essa nobre CPL opte por mantêr as especificações dos itens aqui atacados,

solicitamos, desde já, quê informem quais os produtos (DETATHADAMENTE) cotados

para elaborar o Termo de Referência, como forma de dar total transparência e lisura ao

presente processo licitatório,

3 - DO DIREITO

O ordenamento jurídico pátrio ao regulamentar o procedimento licitatório o sujeitoLl aos princípios

estabelecidos no art. 37, inciso xxl, da Constituição Federal, a sêgr-lir transcrito:

Art.37 - A administração pública direta e indirêtâ de qualquer dos Poderês da

União, dos Estados, do Oistrito Fêderal e dos Municípios obedecerá aos

princípios de lêgalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e,

também, âo sêSuinte:

(...)

xxl - ressalvados os casos êspecificados na legislâção, as obras, serviços,

comprâs e âlienaçóês sêrã o co ntÍetado§ mêdiente procês§o de licitação pÚblica

que assegure ituãldâde de condições a todos os aoncorÍentes, com cláusulâ5

que estabeleçam obíi8ações de pagamento, mântidas as condições efetivas da

proposta, nos termos da lei, o qual somêntê permitirá exigências de qualificação

técnica econômica indispensável à Sarantia do cumprimento da obrigação'

(Grifos e destaques nossos)

O art. 5', da Lêi ns 14.133/2021 com ptementâ disposto no dispositivo supramencionado acrescentando

que:
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G COMERCIAL
Art. 5e Na aplicação desta Lei, seÍão observados o§ pÍincípios da legalidade, dâ

impessoalidade, dâ moÍalidade, da publicidadê, dâ eÍiciência, do inteÍesse
público, da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da

transparência, da eficácia, da segregação dê funções, da motivação, da

vinculâção âo edital, do julgamento obietivo, dâ segurança jurídica, da

razoabilidade, da competitividadê, dâ proporcionalidãdê, da celeridade, da

economicidade e do dêsenvolvimento nacionâl sustentável, âssim como as

disposiçõês do Decreto-tei ns 4.657, de 4 de setembro de 1942 (tei de

lntrodução às Normas do Direito Brasileiro).
(Grifos e destaques nossos)

Com efeito, os dispositivos lêgais invocados elucidam que dentre os princípios constitucionâis que a

licitação deve obedecer estão o da isonomia e o da iSualdâde de condições â todos os concorrêntês. No

entanto, o Edital do procedimênto licitatório em epí8rafê em todos os itens citados na exposição Íática,

afrontam direiamente ambos os princípios estabelecendo rêquisitos que limitâm a participação de

inúmeras empresas.

Vale consignar que o art. 9p, inciso l, alineas "a" e "c" daLei ne 14.733/2021 vêda o estabelecimento de

cláusulas ou condições que comprometâm, restrinja ou frustrem o carátêr competitivo da licitâção,

assim como veda o tratamento diferenciâdo de natureza comerclal. Veiamos o texto do referido

dispositivo, i/I verbiJ:

Art. 9e - É vedado ao agente público designado parâ atuâr na áree de licitações

e contÍatos, ressalvados os aasos previstos em lei:

| - admltiÍ, pÍever, incluir ou toleraÍ, nos atos que pÍaticar, situações que:

a) comprometam, Íestrinjâm ou frustÍem o caÍáter competitivo do processo

licitatório, inclusive nos casos de participação de sociêdades cooperativâs;

(...)

c) seiam impeÍtinentes ou iÍrelevantes paÍa o objeto específico do contÍâto;
(Grifos e dêstâques nossos)

O Tribunal dê Contas da União, por êxemplo, quando de sua competêncià, por vezes já dêterminou a

anulação de certames quando constatâdo o direcionamento das especiÍicações, como se denotâ abaixo:

REPRESENTAçÃO, PREGÃO ETÉTRÔNICO COM INDÍCIOS DÉ OIRECIONAMENTO

DAS ESPECIFICAçõES PARA MODELOS DE DETERMINADO FABRICANTE DE

CULI IVADORES MOTORITADOS, ADOçÀO DE M EDIDA CAUTELAR DE SUSPENSÃO

DO CERTAME, OITIVAS. ALEGAçÀO DE QUE A ESPECITICAçÃO CONSIOU OO

PLANO DE TRABALHO DE CONVÊNIO, AUSÊNCIA DE IUSTIFICATIVAS TÉCNICAS
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Ç COMERCIA
PARA A ESPECTFTCAçÃO DIRECIONAOA. FIXACÂO pE PRAZO PARA ANUTACÃO

DO CERTAME. CIÊNCIA AO CONCEDENTE ACERCA DAS MEOIDAS CORRETIVAS

NECESSÁRIAS À CONTRATAçÃO PRETENDIDA E AOS OEMAIS INÍERESSADOS.

ARQUIvAMENTO. (TCU - TC-009.818/2013-8. AC-2387-34l13-P. Data da Sessão:

4/9/2073 - Ordináíia.)
(Grifos e destaques nossos)

Nessa mesma linha de raciocínio, Joel de Menezês Nieburh afirma que:

O princípio da competitividade signafica a exigênciâ de que a Administrâção

Pública fomente e busque âgregar à liciiação pública o maior número de

interessados, parâ que, com olhos na eÍiciência e na isonomia, aumentando o

universo dâs Dropostas que lhes são encaminhadas, ela possa legitimamente

escolher aquela oue seia a mais vântaiosa ao interesse público.

(...)

A participação em licitação pública deve ser âmplamente franquêâdâ a todos os

interessados que demonstrem condições de cumprir o objeto licitado, §.go-q-!-e
lr nos editais cláusulâs ou

da aompetitividade, essencial para todos os certames.

{Grifos e destaques nossos)

Desta forma, resta claÍo que os pontos atacados nessa lmpugnação, Íerem dispositivos constitucionais
(além do invocâdo acima, também os estabêlecidos no art.5'e no art. 19, inciso lll, ambos da

Constituição Federal), e inÍraconstitucionâis tendo em vista a criação de obstáculos ao procedimento

licitâtório.

4- DOS PEDIDOS

Ante o exposto, requer que Vossa Senhoria, julSue â presente IMPUGNAçÃO totalmente procedente, e,

em consequência:

l- Que seÍo o oresente tmouooocão iecebido de formo elettônico' coníorme gtevisto no ort. 24.

do Decrcto ne 10.024/2079:

permitindo assifi umo omoliocão do universo de porticiDdntes e. consequentemente' umo

fioior vontoiosidode ooru o Adfiinisttoçõo Públiao;
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G COMERCIA
Que seío o Edítol Íetificodo, pdtu que seidm REVISADAS os exiaêhcids e cotocões dos ítens

dpontodos no prcsente peça impudnatório, Solicitomos, oindo, que seiom infomddds ds

MARCAS E PRoDUTOS lcoM NoMES ETIPO utilirddos ooto boseot o Íetmo de Referêncid:

Cdso esso nobre CPL entendo por mdnter os especificacões dos ltens otocddos. solicitoúos due
SCid ODTESENIOdO O ESTUDO TÉCNICO, ASSINADO PELO RESPONSÀVEL ÍECNICO DO SETOR DE

DAS REFERIDAS

EXIGÊNCIAS. BEM COMO, INDIQUE AS MARCAS E PRODIJTOS (COM NOMES E TIPOS) QUE

FORAM COTADAS E UTILIZAOAS PARÀ EMBASAR OÍERMO DE REFERÊNCIA QUE FAZ PARTE OO

EDITAL REGUADOR DO CERÍAME:

5- Íodos os olterocões opontddos são no sentido de corriqir os rcfe dos inconsistêncios do
instrumento convocotórío do PREGÃO ELETRôNlco ne 00.002/2025-PERP. os qudís,

comprofieten seiomente ondamento doCefiome, o que ofrcntd os princípios bdsildrcsdo Leí

de Lícitocões e o nosso constituicão Federul.

Requer ainda seja determinãda a republicação do Edital, insêrindo as alterações aqui pleiteadas,

reabrindo-se o prazo inicialmente previsto, conforme § 3e, do art. 24, da Lei ne 10.024/2019.

Ratifica-se que não havendo acatêmento dos artumentos ora apresentados, encaminhar-se-á, a

presente peça aos órgãos de fiscalização e controle, qualseja, Ministério Público, Procuradoria deJustiçâ

dos Crimes Contra a Administração Pública - PROCAP, Tribunal de Contas do Estado, bem como, à

Controladoriâ 6eral do Município, diante de flagrante ilegalidade praticada no presente processo

licitatório.

Termos em que pede e espera deferimênto.

Maracanaú/CE, 26 de fevereiro de 2025.
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